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Construído para abrigar a sede dos Serviços de Me-
lhoramentos de Vitória, o edifício se insere no projeto 
de modernização da Capital, especialmente na trans-
formação de sua estrutura urbana. Empreendida pelo 
governo de Florentino Avidos, entre 1924 e 1928, a 
modernização de Vitória é conduzida por um conjun-
to de ações orientadas por três preocupações centrais, 
o embelezamento, a salubridade e a fluidez.

Nesse conjunto de perspectivas que é possível com-
preender a importância da abertura da avenida Capi-
xaba. Responsável pela conexão da cidade com a re-
gião das praias, pela extensão de seu solo edificável e 
pela melhoria das condições de circulação viária no 
interior do núcleo, a Capixaba é a expressão urbanís-
tica do embelezamento de Vitória. Afinal, constituída 
como um largo e extenso bulevar, o maior que os capi-
xabas já haviam visto em sua cidade, a novíssima ave-
nida será escolhida como o espaço ideal para espelhar 
civilização e progresso. Nela então serão construídos 
edifícios residenciais, comerciais e de serviço, estimu-
lando a incipiente indústria da construção civil, mas, 
também nela, serão erguidas a Escola Gomes Cardim 
e a sede dos Serviços de Melhoramentos de Vitória.

De implantação tradicional, ocupando os limites de 
lote de esquina, a construção de dois pavimentos se 
desenvolve em volume regular derivado do perfil trian-
gular do terreno. Com exceção da fachada da esquina, 
verticalizada por sua menor largura, bem como pela 
disposição em eixo de vãos de porta correspondentes 
aos dois pavimentos, e pela interrupção da cornija de 
arremate para a inserção de ornamento em relevo, as 

Museu de Arte 
do Espírito Santo - MAES

503

duas fachadas laterais estão homogeneamente estrutura-
das pela sequência de vãos de porta. Esses, justapostos 
nos dois pavimentos, são os principais responsáveis pela 
cadência rítmica de cheios e vazios definidos a partir 
de um módulo central definidor de simetria bilateral. 
A horizontalidade derivada dessa composição em fila 
é discretamente diluída pelo contraponto de arcos ple-
nos e vergas retas, adotados para o arremate dos vãos 
de porta, e pelo movimento da linha de platibanda, re-
sultante de elevação em seu ponto mediano. Essa mes-



ma elevação, promovida por uma sequência de linhas 
côncavas e convexas, se repete na fachada da esquina, 
podendo ser considerada o elemento unificador da 
composição.

Construído em sistema moderno de laje, pilar e viga 
em concreto armado, o edifício recebe acréscimo à 
cobertura original, uma estrutura em madeira com 
recobrimento em telha-francesa de barro, resultante 
de uma intervenção realizada na segunda metade dos 
anos de 1990, a mesma responsável pela incorporação 
de uma claraboia em ferro e vidro. Complementam 
a base material da construção, esquadrias de ferro e 
vidro, no pavimento térreo, e madeira e vidro com ve-
neziana, no primeiro pavimento.

Funcionalmente, a sede dos Serviços de Melhoramen-
tos de Vitória é continuamente adaptada durante a se-
gunda metade do século XX visando sua adequação 
a diferentes instituições públicas que ali se instalam. 
Entre elas, destacam-se o Departamento de Imprensa 
Oficial, em 1950, e a Secretaria de Administração do 
Estado do Espírito Santo, entre 1972 e 1983. Desocu-

pado nesse último ano, o edifício se mantém em de-
suso por quase uma década para, após ser restaurado 
e refuncionalizado segundo projeto de 1995, abrigar o 
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o testemunho de fé e devoção dos irmãos Afonso Brás e 
Simão Gonçalves que, com o envolvimento de colonos 
e indígenas iniciam a obra. Mas essa não é uma ação 
fácil. Além das dificuldades decorrentes da incipiente 
vida econômica e social da vila, os religiosos e seus fiéis 
seguidores precisam enfrentar a resistência de nativos 
não convertidos. A data da inauguração da igreja, 25 
de julho, não deixa dúvidas quanto ao empenho dos 
homens de então. Afinal, entre essa data e a chegada de 
Afonso Brás, transcorreram-se poucos meses. Imagina-
se, contudo, que essa seja uma estrutura provisória, 
pois os relatos da obra final indicam uma construção 
executada em uma longa duração, concluída às vésperas 
da expulsão dos padres jesuítas, em 1759.

Inicialmente, informa o historiador Fernão Cardim, exis-
tem a casa e o colégio com sete celas e partes comuns, 
constituídas de enfermaria, refeitório e salas de ensino, 
correspondente à fachada voltada para o largo Afonso 
Brás, atual praça João Clímaco. É o ano de 1584. Num 
momento posterior, correspondente à primeira metade 
do século XVIII, em sequência são erguidas outras duas 
alas, sendo uma delas a fachada voltada para a baía de 
Vitória, complementada com escadaria fronteiriça.

Da chegada à capitania até o final do século XVII, 
a ação religiosa se amplia com a constituição de 
uma base produtiva de apoio e desenvolvimento do 
projeto na Colônia. Nesse tempo, os padres jesuítas 
abrem caminhos, erguem portos, instalam fazendas 
e negociam produtos, constituindo um complexo e 
autônomo sistema de ação estranho ao projeto colonial. 

Palácio Anchieta

No início do século XXI, a cidade de Vitória guarda 
seus traços mais genuínos. Entre eles, o Palácio Anchieta 
pode ser considerado o mais representativo. Erguido 
sobre a estrutura do Colégio e Residência de São Tiago, 
ele oculta em seus alicerces e encerra em suas paredes a 
obra arquitetônica de maior relevância histórica e social 
erguida em solo capixaba. A fundação da vila, no final 
dos primeiros quinze anos de colonização da capitania 
por Vasco Fernandes Coutinho, foi comemorada sob 
a proteção de São Tiago, santo adotado pelos padres 
da Companhia de Jesus em sua missão civilizadora. 
Naquele dia, coincidente com a festa da Natividade da 
Santíssima Virgem, empunhava o estandarte do santo o 
padre Brás Lourenço. É o 8 de setembro de 1551, dia 
em que, rebatizada, a ilha de Santo Antônio passa a ser 
conhecida como Vila de Nossa Senhora da Vitória.

Nesse mesmo ano, havia sido inaugurada a primeira 
construção jesuítica na capitania. Um empreendimento 
físico e material, a igreja de Vitória é, antes de mais nada, 
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A reação da metrópole portuguesa indica a força da 
ameaça representada pela Companhia de Jesus. Em 
1759 os jesuítas são expulsos. O processo, iniciado com 
o reitor padre Silvério Pinheiro recebendo um mandato 
de prisão, tem sua concretização efetivada no dia 22 de 
janeiro do ano seguinte, quando

...com suas capas aos ombros e crucifixos ao peito, [os je-
suítas] embarcam no Liburnia, como se fossem galés con-
denados. [...] Encerrava-se o grande ciclo de dois séculos de 
comunhão fraterna, de cooperação sincera e leal. Escolas, 
assistência, trabalho agrícola, justiça e moral desmoronaram-
se como um castelo construído na areia... 

Abandonado após a expulsão dos padres, o conjun-
to jesuítico de Vitória tem nova destinação quando, 
com o confisco dos bens da Companhia de Jesus no 
Espírito Santo, os mesmos são leiloados na cidade do 
Rio de Janeiro, em 1782. Arrematados pelo alferes 
Francisco Antônio de Carvalho, eles incluem chãos 
urbanos, móveis, utensílios e objetos de culto e pro-
priedades rurais.

A partir desse episódio, o Colégio de São Tiago passa 
a abrigar a sede do governo da capitania, e as igrejas e 
residências situadas fora da capital, câmaras municipais 
e cadeias. Esse é um período de quase abandono do 
edifício, durante o qual a estrutura jesuítica é vitimada 
não só por acidentes, como o incêndio de 1796, mas 
também pelas diversas obras de adaptação do edifício 
à sua nova função. Assim, no final do século XVIII, 
sob a determinação do Governo Geral da Bahia, ali 
se instalou o Hospital Militar, no térreo da ala do mar. 
Posteriormente, a residência de governo passa a abrigar 
o Quartel do Batalhão de Linha e o Corpo de Polícia.

No decorrer da segunda metade do século XIX as obras 
continuam. Entre elas, destacam-se aquelas empreendi-
das para recepcionar e abrigar Suas Majestades Impe-
riais, em 1860, e as reformas internas empreendidas para 
adaptar o edifício a uma multiplicidade de unidades de 
governo tais como o Liceu, a Tesouraria, Fazenda, Ad-

ministração dos Correios, armazém de artigos bélicos, 
Biblioteca Pública, escola de primeiras letras.

Contudo, será o século XX o tempo da definitiva des-
truição da obra jesuítica mais importante no Espírito 
Santo. Empreendido no governo do presidente de es-
tado Jerônimo Monteiro, o projeto de reconstrução de 
Justin Norbert abrange o conjunto de colégio, igreja e 
escadaria, e estará concluído em 1922, quando o presi-
dente coronel Nestor Gomes autoriza a demolição da 
segunda torre da igreja de São Tiago. Complementar-
mente, e de pequeno impacto na configuração do novo 
edifício, o presidente Florentino Avidos autoriza a am-
pliação e o aproveitamento da ala térrea voltada para o 
largo Afonso Brás, posteriormente praça João Clímaco, 
sobretudo de seu subsolo.

O mesmo não se pode dizer do resultado da recons-
trução interna e da ampliação resultante do aproveita-
mento integral do pavimento térreo, no lado fronteiro 
à Escola Maria Ortiz, realizada no ano de 1935. Essa 
intervenção, responsável pela demolição interna do edi-
fício e pela sua reconstrução em estrutura de concreto 
armado, representa a alteração definitiva do caráter de 
seus ambientes. Assim, incorporados ao arcabouço da 
antiga edificação, tetos estucados e sancas em gesso de 
autoria de Waldemar Bogdanoff, russo residente na ci-
dade e autor de baixos-relevos e do altar-mor da Cate-
dral Metropolitana, e quadros de Levino Fanzeres, por 
exemplo, apagam definitivamente a atmosfera austera, 
sóbria e despojada do complexo jesuítico, conferindo à 
sede do governo estadual a grandeza pública e a magni-
ficência estética que se deseja sinalizar.

Na área correspondente à antiga sacristia da igreja de 
São Tiago se situa o túmulo do padre José de Anchieta. 
A permanência dos despojos do padre em solo capixaba, 
na realidade a parte não embarcada em caravela que 
naufraga no trajeto entre o Rio de Janeiro e Roma, 
no ano de 1609, incita devoção, manifesta em preces 
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e romarias. Contudo, em 1734, mais uma vez aberto, 

retiram-se os últimos despojos do túmulo.

Constituidor do conjunto histórico mais antigo de 

Vitória, o Palácio Anchieta destaca-se em seu ambiente 

pela dominância de sua escala, de sua volumetria e de 

sua linguagem arquitetural. Da mesma maneira, a sua 

história, ao confundir-se com a do Estado do Espírito 

Santo, encerra homens, ideias e projetos, uma condição 

antecipada por Luiz Serafim Derenzi, para quem

...a velha mansão jesuítica falou, fala e falará às gerações do 

seu passado de esperança [...]. Ela foi a oficina de reparos 

e é hoje o laboratório de novos métodos para agredir o 

futuro que está presente...

O edifício resultante da obra de Justin Norbert, é um 

volume regular constituído por dois pavimentos mais 

porão, erguidos em forma de alas em torno de um pátio 

central, princípio arquitetônico responsável pela confi-

guração da quadra. Internamente, os ambientes estão 

organizados por circulação disposta no perímetro inter-

no das alas e por passagens entre os diversos cômodos. 

De suas quatro fachadas, a posicionada de frente para 

a baía de Vitória, desenhada para abrigar a nova entra-

da palaciana, recebe atenção especial com a inclusão de 

uma galeria avançada no nível do primeiro pavimento, 

criando um avarandado ao nível do pavimento superior. 

Mas não só. Remodelada com a roupagem ecletizante 

de Norbert, junto com a fachada da praça João Clíma-

co, ela é tratada de forma a obter maior magnificência. 
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Para isso, os vãos de porta e de janela recebem moldu-
ras e ornatos, os balcões são fechados com balaústres, 
as paredes são rebocadas com a inserção de ranhuras 
e de falsas pilastras intercalando os vãos, o telhado é 
escondido por platibanda com a inclusão de frontão e 
elementos escultóricos.

As demais fachadas, voltadas para o interior do tecido 
urbano, de menor impacto e visual e presença paisagís-
tica, foram as menos alteradas. Dessa maneira, dotadas 
do despojamento e da simplicidades, marcas principais 
das construções inacianas no Brasil, são elas que mais 
integralmente remetem à construção colonial. Contu-
do, por sua fraca visibilidade, esse traço exige um olhar 
atento e interessado para que, num percurso envolvente 
do conjunto edificado do Palácio Anchieta, sua condi-
ção histórica possa ser reconhecida.
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V I T Ó R I A

Após intervenções modificadoras da estrutura física do 
edifício jesuítico, no período de 2004 a 2009 o Palácio 
Anchieta passou por uma ampla obra de restauro. Ini-
ciada pelas fachadas e pelo telhado, ela inclui a manu-
tenção de espaços internos, entre os quais os salões, e a 
criação de ambientes destinados a exposições e eventos. 
Importante por revelar aspectos desconhecidos do edi-
fício, como técnica e materiais construtivos utilizados 
em sua edificação, a obra de restauro resulta, ainda, na 
exposição do edifício em sua condição de documento 
histórico.
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Erguido no sítio da igreja da Misericórdia, em terreno 
situado na ponta de um dos quarteirões mais antigos 
de Vitória, junto com o conjunto urbano configurado 
pela praça João Clímaco, o Palácio Anchieta, a 
Escola Maria Ortiz, o edifício do Palácio Domingos 
Martins é expressão estética do projeto modernizador 
empreendido na cidade durante a primeira metade do 
século XX.

Conduzido entre 1908 e 1912 por Jerônimo Monteiro, 
esse projeto é a expressão arquitetônica da negação 
do mundo luso-brasileiro, erguido por mais de três 
séculos, e sua substituição pelo ecletismo europeu. 
Do conjunto, a praça João Clímaco é a primeira a 
receber intervenção de embelezamento de Vitória, em 
1907. Em intervenção sequencial, entre 1910 e 1912, 
são ampliados e remodelados a Escola Maria Ortiz, o 
Palácio do Governo, e a escadaria fronteiriça com a 
sobreposição de roupagem referenciada na linguagem 
clássica de matriz barroca. Por sua vez, o Palácio 
Domingos Martins, da mesma época, é construção 
nova, erguida sobre solo resultante da demolição da 
igreja da Misericórdia.

Projetado por André Carloni em 1908, o edifício foi 
erguido durante a administração de Monteiro, sendo 
inaugurado no ano de 1912. Para a construção do novo 
edifício, Carloni aproveita algumas paredes e os alicerces da 
antiga igreja da Misericórdia, uma estrutura executada em 
pedra argamassada com espessura de aproximadamente 
um metro. Edificados sobre essa base, dois pavimentos 
se elevam, fechados por três fachadas dispostas sobre os 

limites do terreno e por uma face posicionada sobre a 

esquina. Essa, desenhada de maneira a receber a entrada 

principal ao interior do Palácio, é hierarquizada com a 

disposição de detalhes e a composição simétrica de 

elementos de arquitetura hierarquicamente dispostos 

sobre sua superfície semicircular.

Resultante do desnível do terreno, a porta de entrada 

é acessada por escada implantada em curva, solução 

responsável pela criação de ambiência protegida e, ao 

mesmo tempo, de discreta monumentalidade. Fechada 

por balaústres, a sacada é um espaço de significativo 

impacto na volumetria do edifício, não só pela ideia de 

movimento por ela gerada, mas também pelo conjunto 

de que faz parte, no qual estão incluídos elementos 

de forte simbologia como uma rosácea e uma cúpula, 

arrematada por pequeno lanternim. Internamente, 

local de deslocamento, apresenta patamares em 

semicírculo, a partir dos quais é possível vislumbrar 

o sítio original de Vitória, o largo Afonso Brás, onde 

estiveram o colégio jesuítico e a igreja de São Tiago, e 

a igreja da Misericórdia. Diferentemente, as fachadas 

laterais são projetadas para garantirem ordem e 

continuidade à composição, ideia concretizada com a 

disposição, em equilibrada repetição, de um conjunto 

de elementos e ornamentos, em geral desenhados sem 

rigor historicista, como na fachada principal. Assim, 

enquanto na platibanda pequenos frontões e pináculos 

seguem motivos de inspiração romântica, no segundo 

pavimento as janelas recebem gradis de desenho art 
nouveau e coroamento clássico.

Palácio Domingos Martins  
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Originalmente erguido com paredes portantes em al-
venaria de tijolo, sobre as quais se apoiava estrutura 
horizontal em barrotes de madeira revestidos com 
tabuado de mesmo material, em 1967, o edifício do 
Palácio Legislativo é modernizado, com substituição 
do sistema tradicional por uma estrutura independen-
te de laje, pilar e viga em concreto armado. Comple-
mentarmente, a madeira é o material utilizado para as 
esquadrias em veneziana e vidro, o ferro para os gradis 
das sacadas e a telha cerâmica para o recobrimento da 
estrutura de madeira.

O interior da edificação foi reformado diversas vezes, 
visando adaptações funcionais e tecnológicas. Na pri-
meira que se tem notícia, executada no governo de João 
Punaro Bley, entre 1930 e 1935, foi feito um reforço da 
estrutura com o acréscimo de dez pilares em concre-
to armado e perfis de aço. Contudo, serão as reformas 
empreendidas em 1967 as de maior impacto sobre o 
prédio, com construção de um anexo, na fachada da 
rua Muniz Freire, a modificação do teto, a ampliação de 
algumas salas e a substituição das escadas de madeira 
por escadas em concreto revestidas com mármore, e a 
criação de um pavimento térreo sob a fachada da rua 
Pedro Palácios. Ainda nessa reforma, as fachadas origi-
nais sofreram modificações, como fechamento e aber-
tura de vãos de janelas, transformação de janela em vão 
de porta. Ampliadas em 1969, as modificações são reto-
madas no ano de 1985 quando, em uma nova reforma, 
é construído um entrepiso entre os pavimentos e são 
acrescentadas divisórias visando aumentar o número de 
salas. Essas, de caráter essencialmente utilitário, podem 
ser consideradas as de maior impacto sobre o ambiente 
interno do edifício.

Contudo, uma rugosidade herdada do contínuo trans-
formar urbano, o Palácio Domingos Martins se man-
tém, como marco referencial, a lembrar aos homens seu 
significado histórico e seu valor urbanístico.

V I T Ó R I A
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Ponte Florentino Avidos



Até a década de 1920 a capital do Espírito Santo está 
condicionada à condição insular de sua geografia. 
Fundada no século XVI, na porção mais interior da 
baía de Vitória, próxima ao estuário do rio Santa Maria, 
no início do último século, a cidade tem na Ponte da 
Passagem seu único ponto de contato com o continente. 
Essa, situada na face nordeste da ilha, ligava Vitória 
ao município vizinho de Serra em área de ocupação 
rarefeita e desconectada de seu núcleo urbano mais 
importante.

Esse, contudo, após a instauração do governo republi-
cano, passa a receber um conjunto de investimentos 
destinados transformá-lo em centro não somente polí-
tico mas, sobretudo, econômico. Iniciados no governo 
de Muniz Freire, primeiro presidente do estado, os pro-
jetos implementados no decorrer das primeiras décadas 
do século XX se destinam a fazer da capital a principal, 
senão única, praça comercial do Espírito Santo. Com-
preendidas nesse projeto, estão as obras de remodelação 
e saneamento das ruas e edifícios, a execução de aterros, 
a instalação de estruturas portuárias e a construção de 
estradas de ferro de ligação de Vitória ao seu território 
regional e nacional.

Adiantado pelo governo de Jerônimo Monteiro, entre 
1908 e 1912, e interrompido nos anos do primeiro con-
flito mundial, esse conjunto de serviços é retomado e 
ampliado por Florentino Avidos quando, após conduzir 
o programa de obras de Nestor Gomes, entre 1920 e 
1922, enfrenta um de seus maiores desafios, a ligação 
viária entre o Porto de Vitória e as estradas de ferro 
Vitória-Minas e a Leopoldina Railway. Para isso, en-
comenda a uma fábrica alemã uma ponte metálica. A 
distância e a dificuldade, somadas à dimensão do vão 
a vencer sobre as águas da baía de Vitória, podem ter 
sido determinantes no partido adotado na fabricação da 
ponte. Nominada oficialmente Ponte Florentino Avi-
dos, a popular Cinco Pontes é uma singular estrutura 

composta por seis vãos, sendo um deles o responsável 
pela ligação entre a ilha de Vitória e a ilha do Príncipe, 
pequeno afloramento rochoso situado no meio do ca-
minho.

Presidente do estado desde o dia 23 de maio de 1924, 

Florentino Avidos designa uma turma de engenheiros 

para compor sua equipe de trabalho. Dentre eles está 

seu filho, Moacir Avidos que, ao dirigir o Serviço de 

Melhoramentos de Vitória, também ficou responsável 

pela construção das pontes de ligação. Embarcados na 

Alemanha, os vãos vêm desmontados em porões de 

navios para, em seu destino, serem armados e montados 

sobre pilares previamente construídos. Os trabalhos se 

iniciaram no dia 1º de março de 1926 e foram concluídos 

no ano seguinte. Pressupondo um sistema estrutural 

articulado e previsível, a montagem da Ponte Florentino 

Avidos foi fartamente registrada por meio de fotografias. 

Essas, além do registro histórico da dimensão arrojada e 

inovadora contida na obra, suscitam o assombro frente 

ao inusitado de um acontecimento que durante meses 

movimentou a paisagem da plácida baía.
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Inaugurado em 1942, o Relógio da Praça Oito de Setem-

bro é marco referencial para quem passa pelas avenidas 

Jerônimo Monteiro e Princesa Isabel, no Centro de 

Vitória. Na realidade, um conjunto de quatro relógios, 

dispostos cada um deles em uma das faces de sua torre, 

o Relógio se confunde com a mesma. Isso porque, com 

sua implantação centralizada, a torre é o elemento gera-

dor da configuração da “Praça Oito”, denominação ao 

mesmo tempo preguiçosa e carinhosa dos moradores 

de Vitória e dos usuários de sua área central. A praça, 

de origem coincidente com a vila colonial, é o resultado 

de lenta e contínua transformação de um dos mais im-

portantes espaços públicos da cidade.

Inicialmente denominado Cais Grande, no ano de 1900 

o largo passa a ser chamado Cais da Alfândega, em di-

reta associação ao edifício homônimo nele edificado na 

esquina com a rua comercial mais importante da então 

vila de Vitória, a rua da Alfândega. Num segundo mo-

mento de transformação física e funcional, remodelado 

com a introdução de canteiros ajardinados, o espaço do 

cais passa a ser conhecido como Praça Santos Dumont. 

Por fim, em 1940, com novo desenho de piso e limites 

alterados, recebe a denominação de Praça Oito de Se-

tembro, em homenagem ao dia da fundação de Vitória, 

evento histórico datado do ano de 1551. Sucessivamen-

te cais de embarque e desembarque de mercadorias, 

ancoradouro para o transbordo de viajantes, ponto de 

encontros e vivências sociais, e palco de atos públicos e 

manifestações políticas, a praça é um espaço urbano de 

Relógio da Praça Oito

RELÓGIO DA PRAÇA OITO DE SETEMBRO
Praça Oito de Setembro, Centro, Vitória

Proteção Legal: Resolução n° 1/1992 
do Conselho Estadual de Cultura

Inscrição no Livro do Tombo Histórico 
sob o nº 181, folhas 30v e 31
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especial significado para a memória coletiva dos mora-

dores de Vitória e mesmo de sua região metropolitana.

Projetada por Jayme Figueira e construída sob a respon-

sabilidade de Radagásio Alves e Chico Francês, a torre 

do relógio possui 16 metros de altura edificados com o 

recurso de uma tecnologia construtiva bastante singela 

e tradicional, a disposição de tijolos em fieira dobra-

da, revestidos com cimento granulado. Solução adotada 

nas construções da primeira metade do século XX, esse 

tipo de revestimento buscava obter uma aparência simi-

lar às alvenarias executadas em pedra aparente.

Quanto aos relógios, existem duas versões sobre sua 

fabricação. Na primeira delas, a mais conhecida, eles 

seriam obra de João Ricardo Hermann Schorling, um 

imigrante alemão, residente no município de Domingos 

Martins, desde o ano de 1919. Artesão especializado, 

visando desenvolver seu ofício em sua nova pátria, 

Schorling monta uma oficina de conserto de armas 

e fabricação de relógios na cidade de Campinho. 

Profissional raro no Espírito Santo, naquele momento, 

Schorling se torna conhecido, sendo chamado para 

realizar serviços em diferentes cidades. Assim, antes de 

executar os relógios da Praça Oito de Setembro, ele é 

o responsável pela construção do relógio da igreja de 

Biriricas, em 1925, e o da torre da igreja luterana de 

Domingos Martins, em 1937.

Numa segunda versão de sua história, o Relógio da Praça 

Oito teria sido comprado na Bélgica pelo engenheiro 

Moacir Avidos, quando era prefeito de Vitória, em 1928. 

Não instalado, ele teria sido guardado em um depósito 

da Prefeitura Municipal de Vitória localizado no Forte 

São João. Resgatado pelo prefeito Américo Monjardim, 

no início da década de 1940, ele teria sido enviado a 

João Ricardo Hermann Schorling, para ser restaurado. 

Inaugurado no ano de 1942, ainda na administração 

municipal de Monjardim, o Relógio da Praça Oito de 

Setembro é oficialmente conhecido como obra do 

imigrante alemão.

Em seu desenho, os relógios guardam relações com a 

estética moderna, identificada no desenho geométrico e 

simplificado do mostrador e na utilização de simbologia 

abstrata para a representação numérica, realizada com 

traços e pontos. Por outro lado, em termos construtivos, 

os ponteiros foram executados com a utilização de 

chapas de ferro e alumínio. Em funcionamento desde 

sua inauguração, contudo, há muito não se ouvem os 

primeiros acordes do Hino do Estado do Espírito 

Santo, que originalmente soavam de hora em hora. 

V I T Ó R I A



REFERÊNCIAS 

ALMEIDA, Renata Hermanny de CAMPOS, Martha Machado; 
FREITAS, José Francisco Bernardino. Método de intervenção urbana 
em área central: o papel da arquitetura no Centro de Vitória (ES). Relatório 
final (Pesquisa). Vitória, Núcleo de Estudos de Arquitetura e 
Urbanismo, Universidade Federal do Espírito Santo, 2000.

CAMPOS JUNIOR, Carlos Teixeira de. A história da construção e das 
transformações da cidade. Vitória: Cultural-ES, 2005.

ESPÍRITO SANTO (Estado). Processo de tombamento. Vitória, Con-
selho Estadual de Cultura, Secretaria de Estado da Cultura, n. 08, 
1992.

FARIA Willis de. Catálogo dos monumentos históricos e culturais da capital. 
Vitória: Lei Rubem Braga, 1992.

GONÇALVES, Cristiane de Souza; PRADO, Michele Monteiro. 
Viver Vitória. Monografia (Graduação). Vitória, Departamento de 
Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal do Espírito Santo, 
1995.

TATAGIBA, José. Vitória, Cidade Presépio. Vitória: Editora Multi-
plicidade, 2005.



V I T Ó R I A



O expressivo conjunto de duas casas está edificado 
sobre terrenos situados em uma das mais antigas ruas 
de Vitória. De traçado irregular, sinal inequívoco do 
tradicional modo de fazer cidade no Brasil, junto com 
a Muniz Freire, a rua José Marcelino é um dos mais 
importantes registros urbanísticos de Vitória. Não se 
sabe a data em que foi construído, mas, pela maneira 
como foi disposto sobre os lotes, e, sobretudo, pelos 
elementos materiais e formais com que foi modelado, é 
possível reconhecer o recuo de seu tempo histórico.

Como outros da cidade de Vitória herdada do século 
XIX, os dois edifícios são representantes da arquitetura 
civil edificada segundo os preceitos provenientes do 
período colonial: ocupam a quase totalidade dos lotes; 
apresentam pavimentos em diferentes níveis, seguindo a 
topografia do terreno; são cobertos por telhas capa-canal 
apoiadas em armação em madeira e dispostas em duas 
águas unidas por cumeeiras paralelas às fachadas; têm nas 
portas e janelas os principais elementos de composição 
estética. Por tudo isso, especialmente posicionados 
sobre acentuada curva do logradouro, edificados com as 
frentes voltadas para a Catedral Metropolitana, as casas 
têm seu valor arquitetônico identificado na singularidade 
de suas fachadas, especialmente a do imóvel de nº 203-
205. Isso porque, internamente, as duas edificações 
apresentam consideráveis modificações em relação ao 
que devem ter sido suas condições originais.

Edificadas em pau-a-pique, modo primitivo de 
construir com o uso de madeira e barro, materiais 
simples e perecíveis se expostos a agressões externas, 

as paredes das duas casas se apresentam totalmente 
renovadas, situação repetida nos elementos estruturais. 
A princípio em madeira, os pilares e a laje em barrotes 
sobre os quais se dispunha o piso em tabuado, foram 
substituídos por outros de concreto armado. O mesmo 
aconteceu com as esquadrias internas, modernizadas 
por portas almofadadas e dotadas de caixilhos com 
vidro em bandeiras fixas.

Por terem abrigado não só residências – na casa núme-
ro 197 funcionou a Sociedade São Vicente de Paulo e a 
Federação das Congregações Marianas da Arquidiocese 
de Vitória, e na de número 203-205, a Escola Amân-
cio Pereira – as duas edificações foram expressivamente 
modificadas em sua organização interna. A de número 
197 mantém o posicionamento das circulações horizon-
tal e vertical, um corredor justaposto à lateral direita e 
uma escada transversalmente disposta no meio dos pa-
vimentos; a de número 203-205, diversamente, apresen-
ta circulação horizontal no centro do pavimento, para 
a qual se abrem os numerosos cômodos. Apresentando 
fachada com dois pavimentos, a casa da esquerda, a de 
número 197, foi ampliada com um pequeno aposento, 
uma camarinha.

Por tudo isso, são as fachadas do conjunto de sobrados 
seus elementos mais encantadores e atraentes. Elas são 
singelas, mas com a ordenada disposição das aberturas, 
com a solidez de suas alvenarias e com a natureza 
material de suas esquadrias revelam a matriz formal de 
sua composição, a arquitetura brasileira de linhagem 
portuguesa. Mas, ainda que expressão de uma mesma 
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realidade; mesmo na semelhança da estrutura e dos 
meios com que foram erguidas, é possível reconhecer 
entre as duas fachadas uma nítida diferença estética, 
expressa nos ornatos, nas dimensões e proporções, e na 
manufatura de seus elementos arquitetônicos.

O imóvel de número 197 apresenta vãos com enquadra-
mento em madeira maciça e arrematado com verga reta, 
onde foram dispostas esquadrias de diferentes tipos. Nas 
duas portas posicionadas no pavimento térreo, elas foram 
executadas em uma só folha constituída por tabuas unidas 
por juntas do tipo macho-e-fêmea. Nas três janelas posi-
cionadas no piso superior, além de uma esquadria interna 
de duas folhas em tabuado, e uma intermediária em caixi-
lho de vidro, há uma terceira, externa, fixa e em venezia-
na, de altura reduzida, provavelmente um acréscimo para 
proteger o interior de olhares externos. No último piso, a 
camarinha, encontra-se uma esquadria basculante provida 
de caixilhos de vidro que preenche totalmente a fachada.

O imóvel de número 203-205, de maior unidade formal, 
também apresenta vãos com enquadramento em madeira 
maciça, mas diferenciados no formato em arco de círculo 
das vergas. No entanto, é nas janelas do piso superior onde 
se encontra um de seus principais elementos distintivos. 
Aí, isoladas e dispostas em simétrica tríade, elas são do tipo 
rasgado, com guarda-corpo sacado e vedado por treliça, 
vedação muito usual na arquitetura tradicional. Aqui elas 
são compostas por réguas de madeira, pregadas em dia-
gonal, de elegante efeito. Como as esquadrias e o guarda-
corpo, as três sacadas são revestidas de tábua em madeira, 
no topo e por baixo. O desenho, de singela geometria, 
encontra ressonância no traço dos cunhais extremos da 
construção, assim como no delineamento da cimalha sob 
o beiral. Esse, aliás, é outro importante traço histórico e ar-
tístico do imóvel 203-205. Distintamente do seu par, onde 
o beiral foi executado de maneira mais simples, em bei-
ra e bica, nele o avantajado beiral apresenta beira, sobeira 
e bica, uma solução de ordem construtiva de belo efeito 
compositivo.
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Nos anos de 1980, o Palácio Nestor Gomes está ar-
ruinado, condição adquirida após a desativação de um 
hospital e a transferência de uma escola que, até a dé-
cada de 1970, dividiram o terreno da residência. No 
entanto, em aparente contradição com sua situação de 
abandono e ruína, é feita solicitação de sua proteção 
por tombamento. A essa época, 1985, a inexistência de 
documentação fotográfica que permitisse sua restau-
ração, motivou a determinação de execução de traba-
lhos de consolidação. Como esses não se realizaram, o 
imóvel se manteve sujeito à ação de diferentes agentes, 
num processo responsável pelo agravamento de sua 
ruína.

Edificado entre 1923 e 1924 em terreno situado no 
alto do morro da Santa Clara, o Palácio Nestor Gomes 
é fruto da riqueza gerada pela movimentação da eco-
nomia cafeeira. Típico das primeiras décadas do século 
XX, o aumento das rendas públicas e sua dependência 
frente ao mercado internacional de preços, é perma-
nente. Presidente do estado de 1920 a 1924, Nestor 
Gomes decide construir uma residência presidencial 
de repouso. O processo inicia-se com a aquisição de 
uma casa de propriedade de Antônio Ramalho. Essa, 
conforme descrição apresentada na escritura de com-
pra e venda, revela o real interesse de Nestor Gomes. 
Uma casa simples, coberta de zinco, dotada de duas 
janelas frontais, o imóvel, sem valor, é logo demolido. 
Seu terreno, contudo, de posição privilegiada, é apro-
veitado e explorado. Assim é que, recém-construído, 
o palacete implantado com sua fachada principal de-

Ruínas do Palácio 
Nestor Gomes

bruçada sobre as águas da baía de Vitória, dominava a 
paisagem do morro do Parque Moscoso.

O palacete, uma residência de um só pavimento, es-
tava concebido, no molde de uma vila italiana, com a 
disposição de um avarandado que percorria a fachada 
conferindo-lhe aspecto duplamente gracioso e festi-
vo. Posicionado de modo a explorar os desníveis do 
terreno, o palacete era acessado por meio de uma se-
quência de escadas posicionadas em eixo. A primeira 
delas, partia do nível de uma calçada elevada ligando 
um platô intermediário que ocupava grande parte da 
frente do terreno. Desse, partindo de um segundo pa-
tamar, dois lances de escada se desenvolviam em curva 
até alcançar o avarandado.

De configuração simétrica, o edifício apresentava vo-
lumetria movimentada pela alternância de duas alas 
laterais avançadas em relação a um corpo central recu-
ado, e unificada no desenho da fachada, uma sequên-
cia homogênea de arcos plenos apoiados em colunas 
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e fechados por balaústres, os mesmos que se repetem 
na platibanda. Essa possuía, em seu centro, um vão de 
maior largura sobre o qual estava disposto um frontão 
triangular. Esse, posicionado sobre a linha da cimalha, 
interrompia a linha contínua da platibanda conferin-
do-lhe discreto movimento. Concebida com requinte 
e certo grau de ostentação, relativos à sua época, a re-
sidência era ornada com uma grande águia esculpida 
em sua frontaria, adereço que será responsável por sua 
outra denominação, Palácio das Águias.
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Erguida na passagem do século XVIII para o século 

XIX pelo então capitão-mor da vila de Vitória, 

Francisco Pinto Homem de Azevedo, a casa-sede da 

Fazenda Jucutuquara é o único exemplar da arquitetura 

rural do período da Colônia remanescente no Espírito 

Santo. Situada à margem da estrada que ligava a sede da 

província à vila da Serra, ao norte, sobre um rochedo 

nu, arredondado no topo e cilíndrico a fazenda era 

um importante ponto de referência para viajantes. Um 

deles, Auguste de Saint-Hilaire relata o impacto de sua 

presença.

Ao pé da colina de cujo cimo admirava esse magnífico 
panorama, vi as águas do Aribiri juntarem-se às da baía, 
após haverem serpeado na pradaria. A Vila de Vitória estava 
escondida, por fim; entretanto, algumas cabanas apareciam 
aqui e ali sobre os morros e a visão da bela residência 
de Jucutuquara tornava menos austera a das montanhas 
vizinhas. 

Semelhante admiração motiva Maximiliano de Wied-

Neuwied, quando a registra a partir do interior da baía 

de Vitória. Em sua vista, a fa-

zenda pontua a encosta do mor-

ro, em estranha proximidade às 

águas, em cenário dominado pela 

natureza.

Os habitantes da vila, então de-

pendentes do comércio para o 

fornecimento de produtos manu-

faturados, entre os quais utensí-

lios e matérias-primas mais sofis-

ticadas, abasteciam-se de gêneros 

alimentícios cultivados na própria 

ilha e em terras continentais pró-

ximas. Segundo o viajante fran-

cês, na fazenda de produção de 

açúcar em Jucutuquara, o capitão-

mor adotava métodos herdados 

dos jesuítas na administração de suas terras, e plantava, 

além da cana, algodão, cará, mandioca, milho, arroz e feijão. 

Na descrição de Saint-Hilaire, a habitação de Jucutuquara 

estava construída na localização mais agradável e à sua frente se 

estendia um vale cortado por um regato ladeado por montanhas 

cobertas de mato, a mais notável das quais era a que dá nome 

à própria habitação. Essa, estrategicamente posicionada 

de maneira a permitir um amplo domínio do entorno, 

também possibilitava a seu proprietário o controle 

sobre o engenho e a senzala de seus escravos.

Transmitido por herança, no século XX o imóvel é 

residência da família Monjardim, condição mantida 

até a instalação em suas dependências do Museu 

Capixaba, administrado pelo Governo do Estado. A 

desapropriação do prédio pela União se deu em fins da 

década de 1970. De posse da Universidade Federal do 

Espírito Santo em 1978, passa a abrigar o Museu Solar 

Monjardim, instituição responsável pela guarda de 
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acervo prioritariamente vinculado à história da moradia 

no Espírito Santo. À frente do museu, a Universidade 

transfere o imóvel, com respectiva área e acervo, para a 

instituição responsável pela preservação do patrimônio 

histórico e artístico nacional. 

É também do século XX a maioria das intervenções 

responsáveis pelas alterações do imóvel, mas, talvez, a 

mais significativa tenha sido a substituição das originais 

vedações em taipa por alvenaria de tijolo, quando ainda 

abrigava os Monjardim. No entanto, ainda antes de 

tornar-se museu, a área interna da casa teve seu estilo 
ligeiramente modificado.

Implantado em cota platô do morro de Jucutuquara, 

para alcançar o Solar Monjardim é preciso vencer um 

curto, mas enladeirado caminho. De traçado sinuoso, 

por ele se passa sob frondosas mangueiras em refres-

cante e perfumado passeio. Esse se encerra em um ter-

reiro que acompanha toda a frente da residência. Nesse 

nível, situa-se um estreito porão resultante do aprovei-

tamento do desnível do terreno, aberto para o exterior 

por meio de um conjunto de portas e uma janela, e onde 

primitivamente deveria ser a senzala.

O percurso até o Solar continua por uma escada execu-

tada em pedra e protegida por guarda-corpo em alve-

naria, justaposta à lateral direita da casa. Com lances de 

degraus intercalados a patamares de descanso, o último 

deles mais longo, por ela se alcança uma porta de entra-

da. Aí, uma sineira constitui robusto portal posicionado 

em continuidade à fachada posterior, onde em um es-

treito alpendre se encontra uma segunda entrada.

Ao transpor a entrada da escada, pode-se atravessar a 

casa ou percorrer uma longa e ampla varanda, espaço 

característico das moradias rurais. Aí, de um lado, oito 

janelas rasgadas garantem reconfortante ventilação e 

iluminação, além de expandir o olhar para a verdejan-

te paisagem do entorno, enquanto do outro, portas e 
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janelas de peitoril abrem o aconchegante interior da 

casa. Seguindo pela varanda, ao final, chega-se a uma 

capela particular e sua pequena sacristia. Por dentro da 

casa, entra-se na sala de jantar, espaço central com im-

portante papel na articulação dos muitos cômodos da 

residência. Entre eles, a sala de visitas ambientava as 

reuniões e as festas, promovendo o encontro da família 

com o mundo público. Também nesse piso ficam os 

quartos, a cozinha e o banheiro, esse último uma mo-

dernidade da primeira metade do século XX.

Posicionado na fachada posterior, em eixo com a sala 

de jantar, um alpendre foi parcialmente ocupado para 

nele fazer surgir uma escada de acesso ao terceiro piso 

do edifício, uma camarinha. Aí, a partir de uma pequena 
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circulação, dois cômodos foram dispostos. Um deles 

é um amplo salão generosamente iluminado por cinco 

janelas isoladas, três sob a fachada frontal e uma em 

cada lateral.

Os três pisos configuram um edifício dominado por 

rígida regularidade e impressionante horizontalidade, 

responsáveis pela intensificação de sua branca robus-

tez. Expressão das espessas alvenarias portantes, exe-

cutadas em pedra, a opacidade das paredes é apenas 

interrompida pelo vazado das aberturas das portas e 

das janelas dispostas sobre as quatro faces da casa. Sim-

ples ou duplas, em sua maioria, as portas são constitu-

ídas por folhas de calhas e emolduradas por quadros 

de madeira e vergas curvas, solução repetida nas jane-

las, com exceção das posicionadas sobre a camarinha, 

externamente fechadas por guilhotinas em madeira e 

vidro. Internamente, as portas e janelas foram original-

mente dispostas em paredes de vedação feitas de taipa 

de mão.

Mas, se em conjunto a arquitetura do Solar revela seu 

valor, percebido em singela e disciplinada ordenação, 

é no detalhe que está sua qualidade. Executada em 

acordo com as remotas tradições, ela se expressa em 

modesto apuro, especialmente presente nos balaústres 

de madeira recortada dos guarda-corpos das janelas de 

sua fachada.

A cobertura, de quatro águas nos dois níveis, foi 

estruturada em armação de madeira e fechada com 

telhas de barro capa-canal. No segundo, correspondente 

à camarinha, o telhado apresenta beiral cachorrado 

sem guarda-pó. No primeiro nível, correspondente ao 

piso da casa, a cobertura é em telha-vã no corredor 

avarandado, enquanto nos outros cômodos foi usado o 

forro plano, de tabuado de saia e camisa, com exceção 

da sala de visitas e do quarto principal da camarinha 

diferenciados com forros de gamela.
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Theatro Carlos Gomes



A praça Costa Pereira tem sua história vinculada à dos 

teatros de Vitória. Poucos, eles são o Teatro Melpô-

mene, o Theatro Carlos Gomes e o Cine-Teatro Gló-

ria. O primeiro, o Melpômene, foi construído ainda no 

século XIX, por ordem do então presidente do estado, 

Muniz Freire. Localizado no largo da Conceição, o te-

atro foi erguido em pinho-de-riga tendo, no seu inte-

rior, colunas executadas em ferro fundido. Esse largo, 

um pedaço de chão vazio localizado na extremidade 

leste da cidade, próximo às águas da baía, recebera 

essa denominação porque nele fora erguida a igreja 

de Nossa Senhora da Conceição da Prainha, padroeira 

dos pescadores que por ali residiam. Inaugurado no 

ano de 1896, com capacidade para quatrocentas pes-

soas, o Melpômene foi considerado a maior e mais im-

portante casa de espetáculos do Espírito Santo. Con-

tudo, essa condição não o salvou de um princípio de 

incêndio, ocorrido durante uma sessão noturna. Esse 

incidente deve ter estimulado os planos do presidente 

do estado, Florentino Avidos, implementados com o 

projeto de alargamento e ajardinamento da praça Cos-

ta Pereira, aberta no ano do centenário da Indepen-

dência, após a demolição do teatro de madeira.

É nesse contexto de mudanças que o construtor e 

projetista André Carloni obtém auxílio do governo 

estadual, na forma de doação do terreno e emprés-

timo monetário, e da prefeitura municipal, na forma 

de isenção de imposto predial, para erguer o Theatro 

Theatro Carlos Gomes

545



THEATRO CARLOS GOMES
Praça Costa Pereira, Centro, Vitória

Proteção Legal: Resolução nº 2/1983  
do Conselho Estadual de Cultura 

Inscrição no Livro do Tombo Histórico 
sob o nº 27, folhas 3v e 4
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Carlos Gomes. Projetado em 1925 e construído en-
tre 1925 e 1927, o edifício, de quatrocentos e oiten-
ta e cinco lugares na plateia e três andares de galeria, 
destinava-se a espetáculos de teatro e operetas mas 
também à projeção de películas. Em sua construção, 
modernamente executada com o uso de cimento ar-
mado, Carloni aproveita peças retiradas da demolição 
do Melpômene, como as colunas de ferro fundido que 
sustentam os camarotes. Estabelece assim, sem inten-
ção explícita, uma relação de parentesco entre os dois 
teatros.

Vendido ao governo do estado sob a administração de 
Punaro Bley, em 1934, a partir de então o teatro tem 
seu uso restringido quase exclusivamente ao cinema, 
sendo rara a encenação de peças teatrais. A reversão 
dessa condição só ocorre no final da década de 1960, 
quando o teatro recebe obras de restauro que incluem 
a adequação do palco e do proscênio, permitindo a 
exibição de espetáculos teatrais; a transformação dos 
camarotes; a inserção de um lustre no centro do teto e 
a repintura dos painéis do teto, executada pelo pintor 
Homero Massena. Essa intervenção resulta na reinau-
guração do teatro, em 1970, momento a partir do qual 
passa a integrar à Fundação Cultural do Espírito San-
to. Ainda assim, nas duas últimas décadas do século 
XX reparos exigem o fechamento do teatro.

O Theatro Carlos Gomes tem seu projeto baseado no 
modelo italiano de “teatro em ferradura”, tipologia 
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caracterizada por uma série de galerias superpostas 
em torno de uma plateia. Essa tem à frente um 
palco inserido em uma caixa que abriga complexos 
mecanismos cênicos e dispositivos de iluminação 
responsáveis pelo apoio à ambiência do espetáculo. 
A separação entre plateia e palco, promovida pela 
orquestra em fosso, que desapareceu na reforma 
de 1969-1970, também se integra a essa tipologia 
arquitetônica, que encontra o arquétipo de seu modelo 
no Teatro Alla Scalla, de Milão.

O edifício, um volume prismático regular formado 
por dois pavimentos, tem a fachada frontal voltada 
para a praça Costa Pereira simetricamente dividida em 
três partes, sendo a do meio constituída por um perfil 
côncavo. No térreo, esse corpo central apresenta três 
portas com vergas em arco pleno e portões em gradil 
de desenho art nouveau, as quais são ladeadas por duas 
outras de vergas retas, responsáveis pelo acesso aos 
foyers laterais. Esses, no projeto original, destinavam-se 
a um café e a um bar. Repetida no segundo pavimen-
to, a composição se estrutura pela disposição de cinco 
portas envidraçadas em caixilhos de madeira, onde se 
repete o arco pleno, protegidas por guarda-corpo ve-
dado por balaústres. Articulador das portas centrais, o 
longo e estreito balcão reforça o movimento sugerido 
pela concavidade da fachada em sua associada articu-
lação com os planos laterais, avançados em relação ao 
centro e com limites marcados por arestas chanfradas. 
As demais fachadas do edifício apresentam portas e 
janelas com vergas retas e composição simplificada.

No conjunto, o tratamento do reboco é feito com 
ranhuras horizontais, tendo os arremates executados 
de forma a simular pilastras que culminam em capi-
téis de ordem compósita. O coroamento do edifício 
é feito por uma platibanda formada por cornucópias, 

folhagens e instrumentos musicais. Nos corpos late-

rais da fachada principal, a platibanda recebe frontões 

triangulares com tímpano ornamentado por concha, 

enquanto a parte central é marcada por um conjun-

to escultórico, onde se encontra esculpido o busto de 

Carlos Gomes. Unificando o coroamento, uma cornija 

saliente percorre toda a fachada. As quatro esculturas 

representando musas gregas, encontradas nos corpos 

laterais da fachada principal, foram feitas por artista 

italiano radicado no Rio de Janeiro.
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